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Resumo: Introdução: Atualmente, observa-se com frequência que diante da prescrição de 
medicamentos não disponibilizados na rede pública, muitos são os indivíduos que recorrem 
ao Poder Judiciário para postular tratamentos necessários à manutenção da sua saúde, e da 
própria vida, uma vez que a CRFB/1988 erigiu a vida à condição de um direito fundamental, 
inviolável do cidadão, garantido a todos, e, ainda, conferiu a saúde o caráter de direito social. 
Ademais, além de restar consignada a saúde como sendo um direito de todos, o texto 
constitucional determinou o dever do Estado de garanti-la. Nesse contexto, a fim de viabilizar 
o direito à saúde, foi instituído o Sistema Único de Saúde, que desempenha importante papel, 
atuando de forma integrada por meio de ações e serviços públicos na área da saúde. No 
entanto, esta atuação encontra limites na insuficiência de recursos para o atendimento a todas 
as demandas, exigindo o planejamento e a adoção de medidas organizadas para atendimento 
ao direito fundamental à vida, que têm lastro no princípio da dignidade humana, um dos 
fundamentos do Estado Democrático de Direito. Objetivos: Estudar o princípio da reserva do 
possível; examinar os direitos fundamentais à saúde, à vida e o princípio da dignidade humana 
e identificar o conflito entre os princípios e a solução apontada para equilíbrio dos valores 
contrapostos. Metodologia: O método de abordagem é o dedutivo e o método de 
procedimento monográfico.  Resultados e Conclusão: A pesquisa encontra-se em seu início. 
Constatou-se até o momento que a administração pública vem balizando-se no denominado 
princípio da reserva do possível, que é entendido como o fenômeno decorrente da limitação 
de recursos financeiros do Estado, diante das despesas que devem ser por ele suportadas. 
Entretanto, a invocação do princípio da reserva do possível pelo poder público entre em 
choque com a garantia do direito à vida e à saúde, assegurados pela CRFB/1988. Dessa 
forma, há um embate entre o princípio da reserva do possível e a dignidade humana, 
percebendo-se, inicialmente, que é necessário um juízo de ponderação, para se verificar a 
solução a ser dada diante deste conflito entre princípios, buscando uma solução para o 
equilíbrio entre os valores contrapostos. 
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